
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacaoscpb@gmail.com 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00017/2023 

ART. 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

 

O Município de Santa Cecília/PB, Estado da Paraíba, por meio da Prefeitura Municipal, 

endereço na Av. Santa Cecília, 214, Centro – Santa Cecília/PB, inscrito no CNPJ nº 

01.612.643/0001-59, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, torna 

público que, realizará Dispensa, com critério de julgamento menor preço por item, nos 

termos do art. 75, inciso II da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto nº 11.317, de 29 

de dezembro de 2022, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas 

as datas e horários discriminados a seguir: 

 

Data inicial para apresentação das 

Propostas e Documentações 
DIA 18/04/2023, A PARTIR DAS 08:00h 

Data final para apresentação das Propostas 
e Documentações: 

DIA 25/04/2023, ATÉ ÀS 13:00h 

Data do Julgamento das Propostas e 
Documentações 

DIA 26/04/2023 

REFERÊNCIA DO HORÁRIO HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

Endereço Eletrônico para envio das 
Propostas e Documentações: 

licitacaoscpb@gmail.com 

Link do Edital: https://www.diariomunicipal.com.br/famup/  

 

1.0. DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui o objeto desta Dispensa: Contratação de empresa visando a 

prestação de serviços técnicos de digitalização de arquivos em Tamanho 

A4, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Cecília 

– PB, incluindo gerenciamento de software de gestão documenta. 

 

1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

1.2.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO; 

1.2.4. ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO. 

 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo 

Municipal de Santa Cecília, para exercício de 2023, na classificação abaixo: 

02.003 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0002.2003 – Manut. das Atividades da Secretaria de Administração 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº 29 

02.004 – SECRETARIA DE FINANÇAS 

04.123.0004.2004 – Coordenar as Atividades da Secretaria de Finanças 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº 47 

 

3.0. DO VALOR ESTIMADO: 

 

3.1. O valor global estimado para contratação ser de R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais). 

 

4.0. PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO: 
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4.1. A presente Dispensa ficará ABERTA por um período de 03 (três) dias úteis, 

a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 

deverão ser encaminhados presencialmente na sala da CPL ou por e-mail: 

licitacaoscpb@gmail.com, fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 00017/2023. 

4.1.1. Limite para apresentação da Proposta de Preço: 25/04/2023 às 

13:00h. 

 

4.2. HABILITAÇÃO JÚRIDICA E FISCAL: 

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CARTÃO CNPJ; 

4.2.2. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de 

sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado 

acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes 

devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com 

ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será 

apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – MEI; 

4.2.3. Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

4.2.4. Certidão Negativa de Débitos do Estado, da sede da licitante; 

4.2.5. Certidão Negativa de Débitos do Município, da sede da licitante; 

4.2.6. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço FGTS–CRF, apresentando a correspondente 

certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

4.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.2.8. Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, 

Inciso XXXIII, da Constituição Federal – Art. 27, Inciso V, da Lei 

8.666/93 – ANEXO III. 

 

4.3. PROPOSTA DE PREÇO: 

4.3.1. A proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo 

constante no Modelo de Proposta – ANEXO II deste Edital. 

4.3.2. As propostas de preços que não estiverem em consonância com 

as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela 

desclassificação. 

4.3.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, 

constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor estimado pela 

administração. 

 

5.0. DO PAGAMENTO: 

 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, conforme prestação de 

serviços e apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.2. Para realização do pagamento, o licitante vencedor deverá manter a 

regularidade fiscal apresentada durante o processo de habilitação. 
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6.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 

fato superveniente, devidamente justificado. 

 

6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 

mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pelo Município. 

 

Santa Cecília/PB, 17 de abril de 2023. 

 

 

FELIPE SALES DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00017/2023 
  
1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de 
empresa visando a prestação de serviços técnicos de digitalização de arquivos em 
Tamanho A4, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Cecília – 
PB, incluindo gerenciamento de software de gestão documental. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, justifica-
se: Um assunto recorrente constatado pela Administração é a condição de acesso, 
armazenamento e localização do volume documental da Prefeitura Municipal de Santa 
Cecília - PB. Hoje, esses documentos estão armazenados em diversos setores. No 
entanto, devido ao pouco espaço de arquivamento, estão surgindo dificuldades tanto 
no armazenamento quanto na localização dos arquivos. 
 
Diante da relevância, da necessidade de acesso e disponibilidade dos referidos 
documentos, como instrumento de referência e consulta, de forma confiável, além das 
exigências legais em relação à guarda e preservação destes, é fundamental a 
disponibilização das pastas funcionais em forma digital. Pois, além da obtenção dos 
arquivos de forma ágil e organizada, proporcionará espaço para que documentos mais 
recentes fiquem nos setores competentes. 
 
Para atendimento da disponibilização dos assentamentos funcionais em forma digital 
faz-se necessário a higienização, a digitalização, e integração desses documentos aos 
softwares de gestão eletrônica de documentos (GED), dando confiabilidade e 
segurança no processo, de forma que se permita validar e auditar os dados existentes 
nos atuais bancos de dados, além de acesso aos documentos integrantes das pastas 
funcionais à distância.  
 
As pastas funcionais digitalizadas, além de proporcionarem a equiparação dos dossiês 
tradicionais aos dossiês digitais (Assentamento Funcional Digital – AFD), 
proporcionarão economias para o manuseio e acesso aos documentos funcionais 
devido à agregação das seguintes funcionalidades:  
 
a) Substituição do suporte em papel dos documentos por mídias digitais acessíveis à 
distância;  
b) Acesso aos documentos de maneira facilitada, por meio de índices pré-
estabelecidos e metadados;  
c) Eliminação de perdas de documentos por mau acondicionamento e armazenamento 
impróprio;  
d) Manuseio de documentos de forma digital;  
e) Customização do armazenamento, da guarda e recuperação de dados e 
informações dos documentos;  
f) Sistemas eletrônicos de processamento aderentes aos princípios arquivísticos e de 
gestão eletrônica de documentos;  
g) Possibilidade da automatização de processos de trabalho, trazendo mais agilidade 
e eficiência.  
 
Assim, mediante a aplicação de técnicas arquivistas, visando à preservação da 
memória, prevendo o vertiginoso aumento do volume das informações e o 
crescimento da massa documental, este Termo de Referência (TR) trata da 
contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de higienização e 
digitalização de documentos. 
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3.0.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Digitalização de documentos no 
tamanho A4, resolução superior a 200 
DPI, formato PDF – Setor de Licitações e 
Contratos. 

FOLHA 60000 0,25 15.000,00 

2 Digitalização de documentos no 
tamanho A4, resolução superior a 200 
DPI, formato PDF – Contabilidade e 
Tesouraria. 

FOLHA 60000 0,25 15.000,00 

3 Serviço de Gerenciamento Eletrônica de 
Documentos – GED. 

MÊS 8 1.250,00 10.000,00 

  Total 40.000,00 

  
4.0.DA EXECUÇÃO 

4.1.Deverá a empresa contratada disponibilizar (02) dois técnicos com a função de 
digitalizador, equipados com dispositivos necessários a realização dos serviços; 
 
4.2.Deverão ser cumpridos os horários para a execução contratual em compatibilidade 
com o horário de expediente do órgão 
4.2.1. Horário de Expediente: 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17 horas. 
 
4.3.Os arquivos quando digitalizados deverão ser armazenados em software de gestão 
eletrônica de documento. 
 
4.4.Os arquivos digitalizados deverão ser salvos em arquivos PDF pesquisável, com 
resolução mínima de 200 DPI, monocromática. 
 
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 
exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado. 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às 
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após 
o recebimento ou pagamento. 

mailto:licitacaoscpb@gmail.com


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA – PB 
CNPJ nº 01.612.643/0001-59 

Av. Santa Cecília, nº 214 – Centro – Santa Cecília/PB 
CEP nº 58463-000 

E-mail: licitacaoscpb@gmail.com 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e 
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da 
instrução do referido processo de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes. 

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

7.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da 
contratação, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato 
ou equivalente: 
7.1.1.Início: 5 (cinco) dias; 
7.1.2.Conclusão: 8 (oito) meses. 

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício 
financeiro de 2023, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
contrato. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO 

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias, conforme prestação de 
serviços e apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 
  
10.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de 
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
11.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e 
serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos 
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de 
mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
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dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 
previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei 14.133/21. 

11.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 
  
12.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

12.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e 
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 
admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o 
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização 

da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 

parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 

100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses 

ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
 
FELIPE SALES DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00017/2023 
 

PROPOSTA 
  
OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviços técnicos de 
digitalização de arquivos em Tamanho A4, para atender as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Santa Cecília – PB, incluindo gerenciamento de software de gestão 
documental. 
  
PROPONENTE: 
  
Prezados Senhores,  
 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:  
 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P.TOTAL 

1 Digitalização de documentos no tamanho 
A4, resolução superior a 200 DPI, formato 
PDF – Setor de Licitações e Contratos. 

FOLHA 60000   

2 Digitalização de documentos no tamanho 
A4, resolução superior a 200 DPI, formato 
PDF – Contabilidade e Tesouraria. 

FOLHA 60000   

3 Serviço de Gerenciamento Eletrônica de 
Documentos – GED. 

MÊS 8   

  Total  

  
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$  
VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
 
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 
  

Local e Data. 
 
 
 

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00017/2023 
  
REF.: DISPENSA Nº 00017/2023 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 
 
PROPONENTE: 
CNPJ nº 
 
1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 
27, Inciso V, da Lei 8.666/93. 
  
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no 
Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz na forma da legislação vigente. 
 

Local e Data. 
 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

  
  
  
  
  
OBSERVAÇÃO: 
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR 
O CASO. 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
  
DISPENSA Nº DV00017/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00028/2023 
  
CONTRATO Nº: ..../...-CPL 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
“MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, POR MEIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA .........”, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, 
Estado da Paraíba, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL de Santa Cecília - Av. Santa 
Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB, CNPJ nº 01.612.643/0001-59, neste ato 
representada pelo Prefeito JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA, Brasileiro, Casado, 
residente e domiciliado na Rua Jose Vitorino da Silva, S/N - Centro - Santa Cecília - 
PB, CPF nº 053.920.824-83, Carteira de Identidade nº 6153160 SDS/PB, doravante 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº 
........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - 
......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual 
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00017/2023, processada nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Decreto nº 11.317, de 29 de 
dezembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas 
deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de 
empresa visando a prestação de serviços técnicos de digitalização de arquivos em 
Tamanho A4, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Cecília – 
PB, incluindo gerenciamento de software de gestão documental. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas 
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, 
processo de Dispensa de Licitação nº DV00017/2023 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, 
independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 
vigente: 
Recursos Próprios do Município de Santa Cecília: 
02.003 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0002.2003 – Manut. das Atividades da Secretaria de Administração 
3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº 29 
02.004 – SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.123.0004.2004 – Coordenar as Atividades da Secretaria de Finanças 
3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha nº 47  
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas 

e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 

146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias, conforme prestação 

de serviços e apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente.  

  
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da 
contratação, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato 
ou equivalente: 
Início: 5 (cinco) dias; 
Conclusão: 8 (oito) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício 
financeiro de 2023, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 
contrato. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a Efetuar o pagamento relativo à execução do serviço efetivamente realizado, de 
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não 
exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos 
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de 
informações pertinentes a essas atribuições; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos 
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado. 
b - Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às 
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após 
o recebimento ou pagamento. 
c - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
d - Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e 
qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de 
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 
e - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da 
instrução do referido processo de contratação direta. 
f - Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes. 
g - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos 
Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 
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124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 
139, todos da Lei 14.133/21 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO: 
 
Compete ao FISCAL DO CONTRATO: 
a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade dos serviços;  
b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente 
de suas cláusulas, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com 
vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante 
quanto da contratada; 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 
fiscalização e acompanhamento do contrato; 
d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 
dentro dos prazos estabelecidos; 
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus 
anexos, planilhas, cronogramas etc.; 
f) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  
g) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 
detalhado;  
h) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 
 
Compete ao GESTOR DO CONTRATO:  
a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 
competente; 
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 
cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;  
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
d) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais; 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais; 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 
contrato não seja ultrapassado;  
h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 
a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do 
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de 
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mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 
previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após 
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela 
do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida 
a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a 
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 

seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 

parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 

100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses. 

Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a 
ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Umbuzeiro. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o 
qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 
  

Santa Cecília - PB, ... de ............... de ..... 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_______________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_______________________________  

PELO CONTRATANTE 
  
  
_______________________________ 
........ 
  
  
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_______________________________ 
......... 
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